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TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA  LICITAÇÃO 

 
Processo Administrativo SEI nº 6017.2026/0047681-0 

 
 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRA  da Lei n. 14.133/2021). 

1.1. Contratação de serviços de renovação de solução centralizada de proteção e cópia de segurança 
(backup) e recuperação (recovery) de dados com proteção e unificação de dados em disco por 
volume de dados por 36 (trinta e seis) meses, com a finalidade de atender a demanda identificada 
no âmbito da, Divisão de Operação de Infraestrutura de Tecnologia da Informação e Comunicação 

 DIOPI, da Secretaria Municipal da Fazenda de São Paulo nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 

1 COHESITY DATA CLOUD "ENTERPRISE" EDITION 
SUBSCRIPTION (PER BETB) FOR NETBACKUP OR 
DATAPROTECT SKU (HYB-CDC-ENT) 

LICENÇA 120 

 
1.1.1. Especificação detalhada do objeto:  

 
1.1.1.1. Condições gerais e Suporte Técnico 

1.1.1.1.1. As licenças deverão possuir validade de 36 (trinta e seis) meses; 

1.1.1.1.2. Direito a novas versões dos produtos durante a vigência do contrato; 

1.1.1.1.3. A CONTRATADA deverá possuir endereço de correio eletrônico (e-mail) e 

serviços de Central de Atendimento, que disponibilize um número de telefone 

de São Paulo, Capital (ligação local), ou número 0800 em todo o território 

nacional, correio eletrônico e internet, que funcione para atendimento técnico 

remoto, durante todo o prazo da garantia. Em caso de necessidade, poderá 

ser aberto chamado diretamente na Cohesity, empresa fabricante dos 

softwares. 

1.1.1.1.4. O atendimento deverá ser fornecido pelo licitante em língua portuguesa e 

estar disponível em regime 24x7 (vinte e quatro horas por dia e sete dias por 

semana) com chamados ilimitados por telefone e/ou e-mail. A abertura de 

chamados poderá ser realizada por telefone ou pela internet. Os chamados 

de severidade crítica serão abertos por telefone. 
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1.1.1.1.5. O prazo do primeiro atendimento remoto não poderá ultrapassar 30 (trinta) 

minutos na fila de espera do atendimento telefônico ou 1 (uma) hora para 

resposta via e-mail (protocolo de abertura de chamado feito via web). 

1.1.1.1.6. O tempo de resposta deve seguir de acordo com a criticidade do chamado, 

conforme classificação abaixo: 

1.1.1.1.6.1. Severidade 1: Sistema parado ou produto inoperante com impacto em 

suas operações críticas. Tempo de Resposta: 2 (duas) horas; 

1.1.1.1.6.2. Severidade 2: Alto impacto no ambiente de produção ou grande 

restrição de funcionalidade. Tempo de Resposta: 6 (seis) horas; 

1.1.1.1.6.3. Severidade 3: O problema não gera impacto ao negócio, alerta, ou 

solicitação de documentação. Tempo de Resposta: Até o mesmo horário 

do próximo dia útil. 

1.1.1.1.7. Caso necessário, a CONTRATADA deverá enviar Engenheiros Especialistas 

às instalações da CONTRATANTE para resolução de chamados Severidade  

1.1.1.2. Garantia 

1.1.1.2.1. Garantia do fabricante por um período mínimo de 36 (trinta e seis) meses 

contados a partir do Termo de Aceite realizado pela Contratante, incluindo 

direito de atualização de versão de software, patches e firmwares; 

1.1.1.2.2. Quanto às atualizações pertinentes aos softwares, entende-se como 

nglobando inclusive versões 

não sucessivas, nos casos em que a liberação de tais versões ocorra durante 

o período de garantia especificado. 

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 
determina a Lei Federal 14.133/2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 36 meses, contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.  

1.3.1. O fornecimento da licença enquadra-se como fornecimento continuado, uma vez que sua 
utilização é indispensável para a execução ininterrupta dos serviços de backup e 
recuperação de dados da organização, sendo a vigência plurianual mais vantajosa para a 
Administração Pública por garantir a continuidade dos serviços de backup e recuperação 
de dados, essenciais à sustentação dos sistemas corporativos e à proteção dos ativos de 
informação da instituição. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 
XXIII, b da Lei n. 14.133/2021).  

2.1. A presente contratação tem por objetivo garantir a continuidade dos serviços de proteção, 
armazenamento e recuperação de dados corporativos mantidos pela Secretaria Municipal da 
Fazenda, por meio da aquisição da licença COHESITY DATA CLOUD "ENTERPRISE" EDITION 
SUBSCRIPTION (PER BETB) FOR NETBACKUP OR DATAPROTECT SKU (HYB-CDC-ENT), 
contemplando subscrição, suporte técnico e manutenção pelo período de 36 (trinta e seis) meses. 

2.2. A infraestrutura tecnológica da Secretaria suporta sistemas e bases de dados essenciais à 
execução das atividades institucionais, cuja disponibilidade e integridade dependem da existência 
de mecanismos adequados de backup e recuperação de desastres. Nesse contexto, a utilização 
de solução corporativa especializada é imprescindível para assegurar a proteção das informações, 
a continuidade dos serviços públicos e a mitigação dos riscos decorrentes de perda, corrupção ou 
indisponibilidade de dados. 

2.3. A solução NetBackup é utilizada para a execução das rotinas de backup e restauração dos 
ambientes tecnológicos da Administração, permitindo a proteção centralizada dos ativos de 
informação e o atendimento aos requisitos de segurança, continuidade operacional e governança 
de tecnologia da informação. A interrupção da cobertura de licenciamento e manutenção da 
ferramenta poderá comprometer a capacidade de recuperação de dados e a sustentação dos 
serviços de backup atualmente existentes. 

2.4. A contratação possui natureza continuada, uma vez que a necessidade de proteção dos dados 
institucionais é permanente e indispensável ao funcionamento dos serviços de tecnologia da 
informação. A subscrição e manutenção da solução garantem acesso a atualizações, correções 
de segurança, suporte especializado do fabricante e preservação da compatibilidade com os 
ambientes tecnológicos suportados pela Administração. 

2.5. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e adequada para assegurar a continuidade das 
operações de backup corporativo, reduzir riscos operacionais, preservar a disponibilidade dos 
sistemas institucionais e garantir maior segurança na gestão dos ativos de informação da 
Secretaria Municipal da Fazenda. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, c ) 

3.1. A solução consiste na contratação da licença de software COHESITY DATA CLOUD 
"ENTERPRISE" EDITION SUBSCRIPTION (PER BETB) FOR NETBACKUP OR DATAPROTECT 
SKU (HYB-CDC-ENT), incluindo subscrição, suporte técnico, manutenção corretiva, atualizações 
de versão e demais benefícios disponibilizados pelo fabricante durante o período de vigência de 
36 (trinta e seis) meses. 

3.2. A solução será utilizada para a execução das atividades de backup, recuperação e proteção de 
dados corporativos da Secretaria Municipal da Fazenda, garantindo a preservação das 
informações institucionais armazenadas nos ambientes computacionais sob responsabilidade da 
Administração. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, d  da Lei nº 14.133/21) 

4.1. Sustentabilidade 

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 

4.2. Subcontratação 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

4.3. Garantia da contratação 
4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21.  
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL da Lei n. 14.133/2021). 

5.1. Condições de execução 

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1.1. Início da execução do objeto: em até 30 dias da assinatura do contrato 
5.1.1.2. Início da execução do objeto: as licenças começarão a viger a partir do momento da 

emissão de documento do fabricante, em nome de SF, que ateste a entrega do objeto 
contratado. 

5.2. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso iii, da lei nº 14.133, de 2021)  

5.2.1. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no 
mínimo 36 (trinta e seis) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 
do recebimento definitivo do objeto. 

 

6.  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.3. Preposto: 

6.3.1. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 

6.3.2. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro 
para o exercício da atividade. 

6.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
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6.4. Rotinas de fiscalização contratual: 

6.4.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada de acordo com a 
atribuições elencadas no art. 120, do Decreto Municipal 62.100/2022, e demais 
previsões normativas relacionadas. 

6.5. Rotinas de gestão contratual 

6.5.1. Constituem atividades a serem exercidas pela unidade administrativa responsável pela 
gestão de contratos todas a atribuições elencadas no art. 118, do Decreto Municipal 
62.100/2022, e demais previsões normativas relacionadas. 

6.6. Infrações e sanções administrativas 

6.6.1. O descumprimento do contrato ensejará a aplicação das penalidades previstas nesta 
cláusula. 

6.6.1.1. Multa 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado no 
início da prestação dos serviços, até o máximo de 15% (quinze por cento). 

6.6.1.1.1. No caso de atraso injustificado por período superior a 15 (quinze) dias, 
poderá ser promovida, a critério exclusivo da CONTRATANTE, a rescisão 
contratual, por culpa da contratada, aplicando-se a multa prevista na 
subcláusula 6.6.1.3. 

6.6.1.2. Multa pela execução do objeto em desacordo com as especificações técnicas: até 
10% (dez por cento) sobre o valor do objeto executado incorretamente, a ser fixada 
nos termos da subcláusula 6.6.1.8, sem prejuízo da obrigação de refazimento. 

6.6.1.2.1. Na hipótese desta subcláusula 6.6.1.2, poderá, ainda, ser proposta pelo 
gestor ou fiscal do contrato, de maneira fundamentada, a aplicação da pena 
de ADVERTÊNCIA em vez da multa, quando não se justificar a imposição 
de penalidade pecuniária. 

6.6.1.3. Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor 
referente à parcela inexecutada.  

6.6.1.4. Multa por inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor contratual.  
6.6.1.4.1. Na mesma multa incorrerá a CONTRATADA quando, por qualquer outra 

razão, der causa à rescisão do contrato pela CONTRATANTE. 
6.6.1.5. Multa por violação à cláusula LGPD: até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, 

a ser fixada nos termos da subcláusula 6.6.1.8 
6.6.1.6. Multa por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes deste ajuste, 

não capitulada em cláusula específica: 2% (dois por cento) do valor total do contrato, 
podendo ser reduzida pela metade por manifestação da fiscalização ou da gestão do 
contrato quando demonstrada a baixa lesividade do descumprimento, observados os 
critérios da subcláusula 6.6.1.8. 

6.6.1.6.1. Na hipótese desta subcláusula 6.6.1.6 poderá, ainda, ser proposta pelo 
gestor/fiscal do contrato, de maneira fundamentada, a aplicação da pena de 
ADVERTÊNCIA em vez da multa, quando não se justificar a imposição de 
penalidade pecuniária. 

6.6.1.7. Nas hipóteses das cláusulas 6.6.1.3, 6.6.1.4 e 6.6.1.5, ficará a critério do órgão 
competente da Administração a aplicação concomitante, em decisão fundamentada:  
a) da pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com 
a Administração, observado o disposto no art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
b) da pena de inidoneidade por até 6 (seis) anos, observado o disposto no art. 156, 
§ 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021 

6.6.1.8. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração 
cometida, eventual reincidência, as peculiaridades do caso concreto, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a 
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Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

6.6.1.9.  As sanções são independentes e a aplicação da penalidade de multa não exclui a 
aplicação concomitante das demais penalidades.  

6.6.1.10. O prazo para pagamento das multas será de 30 dias a partir da intimação da 
CONTRATADA. 

6.6.1.10.1. A multa será devida após a aplicação da penalidade tornar-se definitiva, 
esgotados eventuais recursos interpostos pela CONTRATADA. 

6.6.1.10.2. O valor das multas poderá ser descontado das faturas devidas à 
CONTRATADA. 

6.6.1.10.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição 
em dívida ativa. 

6.6.1.11. Demais cláusulas relativas às sanções administrativas constarão na minuta do 
contrato, que será disponibilizada no Edital de Contratação. 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Dos critérios de aferição e medição para faturamento. 
7.1.1. A avaliação da execução do objeto utilizará instrumento para aferição da qualidade da 
prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.1.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
critérios: 

7.1.2.1. O fiscal do contrato irá verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a 
qualidade dos serviços encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento 
contratual; 

7.1.2.2. O fiscal do contrato irá atestar a respectiva nota fiscal ou fatura e encaminhá-la à 
unidade responsável pela gestão de contratos. 

7.1.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

7.1.3.1. Não produziu os resultados acordados; 

7.1.3.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 

7.1.3.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. Liquidação e pagamento 

7.2.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data da entrega da Nota Fiscal 
ou Nota Fiscal Fatura, nos moldes da Portaria SF 275/2024. 

7.2.2. Demais cláusulas relativas às condições de pagamento constarão na minuta do termo de 
contrato, que será disponibilizada no Edital de Licitação. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 

8.2. Exigências de habilitação 

8.2.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado na Lei Federal 14.133/2021, previstas no Edital 
de licitação. 

8.2.2. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no Edital de licitação, conforme disciplinado na Lei Federal 14.133/2021. 

8.2.3. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

8.2.3.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de documento emitido pelo fabricante das licenças 
objeto desta contratação constando sua autorização para comercialização destas licenças 
na modalidade GOV 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas.   

9.1.1. Para o valor estimado total da contratação será considerada a pesquisa de preço realizada 
pela Divisão de Compras e Contratos.  

9.1.2. Em conformidade com o art. 24 da Lei nº 14.133/2021, justifica-se a adoção do sigilo do 
orçamento estimado da presente contratação com o objetivo de preservar a competitividade do 
certame e promover a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. A divulgação 
prévia do valor de referência poderá influenciar a formulação das propostas pelos licitantes, 
reduzindo a efetiva disputa de preços e comprometendo a economicidade da contratação.  

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato 
ou instrumento equivalente. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

São Paulo, datado e assinado digitalmente. 

 
___________________________________________________ 

Identificação e assinatura do servidor responsável 








